
10, 11, 12, 13 e 14 de novembro de 2025
ISSN 2177-3866

OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO MARCO
TEÓRICO DAS POLÍTICAS INTERSETORIAIS: AS PRINCIPAIS TENDÊNCIAS
NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

NATÁLIA CAROLINA ABREU SILVA SOUZA
USP - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CLÁUDIA SOUZA PASSADOR
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (USP)



 

OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO MARCO 
TEÓRICO DAS POLÍTICAS INTERSETORIAIS: AS PRINCIPAIS TENDÊNCIAS 
NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA​
​
RESUMO 
A instauração da Agenda 2030 da ONU e o significante número de países signatários pode ser 
tido como um marco para a institucionalização de políticas intersetoriais e estudos vinculados. 
Este trabalho busca analisar a produção científica recente sobre políticas públicas 
intersetoriais, pós-Agenda 2030 e identificar variáveis e tendências recorrentes para, ao final, 
sintetizar os achados e avançar o conhecimento sobre o cenário da pesquisa na área sob o 
impacto da Agenda 2030. Portanto, a pesquisa tem por objetivo geral sumarizar as principais 
tendências encontradas na produção científica com a temática de políticas públicas 
intersetoriais em artigos publicados após a instauração da agenda 2030 da ONU. As 
diferenciações entre intersetorialidade e transversalidade definem a discussão de alguns 
trabalhos de referência, encontrando seu ponto de separação nos fatores de políticas de raça e 
gênero, cujo os trabalhos com conceitos de transversalidade mais são vinculados. O uso do 
termo intersetorialidade para caracterizar um modelo de cooperação de planejamento e 
implementação de política pública tem predominância em estudos com autores da América do 
Sul, especialmente do Brasil. As principais tendências temáticas dos estudos encontrados são 
em políticas públicas intersetoriais em saúde. As análises de casos de implementação de 
programas e projetos contribuem com resultados que exploram a avaliação interna da atuação 
de agentes de políticas de diversos níveis. Os estudos encontrados demonstram a lacuna de 
pesquisa em políticas públicas intersetoriais que incluam a temática ambiental. Além disso, 
levantamentos iniciais e outros trabalhos identificaram a área da saúde como mais inclinada 
ao uso do termo de políticas públicas intersetoriais, bem como, na identificação de grande 
volume de trabalhos sobre esta linha de pesquisa. 
O trabalho abre perspectivas para a realização de trabalhos de políticas públicas baseadas em 
esforços do cumprimento dos objetivos da Agenda 2030, haja vista a existência de programas 
e projetos que criam caminhos institucionais de atender compromissos parecidos com os 
ODS, mas que ainda não firmaram vínculo institucional com a iniciativa global.  
 
Palavras-chave: políticas públicas, intersetorialidade, ODS. 
 

1.​ INTRODUÇÃO 
O contexto de implementação das políticas públicas é costumeiramente marcado por 

cenários de atuação e problemas com soluções complexas, tendo em vista a diversidade de 
variáveis que caracterizam o contexto das problemáticas sociais nos territórios rurais e 
urbanos a serem analisados no processo de formulação de políticas públicas. No que se refere 
ao processo histórico de evolução das políticas públicas intersetoriais, isto é, as políticas 
públicas que envolvem mais de um setor dentro do poder público ou agenda social, é 
observado que nos últimos anos, esse formato de política alcançou reconhecimento a partir da 
inclusão de marcos regulatórios, normativos e políticos para a sua implantação na agenda do 
Estado. 

Com a introdução dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, os países signatários contam com um 
impulsionamento crescente para a adoção de políticas caracterizadas pela cooperação, 
conforme uma lógica de formulação de política pública com propostas de promoção de 
práticas de planejamento e avaliação participativas e integradas oriundas desde o período 
próximo à virada do milênio. Tal abordagem, como propõe Inojosa (1998), implica uma 
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reorganização das estruturas estatais, permitindo que as secretarias articulem esforços além de 
suas atribuições tradicionais, considerando as necessidades regionais e o controle social. 

Em vista dos esforços de diversos agentes para a convergência da intersetorialidade, 
políticas públicas e os ODS, este estudo tem como principal objetivo analisar a produção 
científica e teórica recente sobre políticas públicas intersetoriais, focando especificamente nos 
trabalhos publicados após a promulgação da Agenda 2030 e a definição dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Para tanto, buscaremos identificar as variáveis e 
tendências mais recorrentes presentes nesses estudos. Ao final, sintetizamos os achados 
resultantes dessa análise bibliográfica, contribuindo assim para avançar o conhecimento sobre 
o atual cenário da produção científica na área de políticas públicas intersetoriais, sob a 
influência do marco estabelecido pela Agenda 2030. 
 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1.​ Intersetorialidade e transversalidade 
O conceito de intersetorialidade nos arranjos institucionais dos governos tem sido 

pauta de discussão há mais de duas décadas, com efeitos teóricos e práticos nas políticas 
públicas do Brasil. 

Para Inojosa (1998), a intersetorialidade, no que diz respeito ao aspecto organizacional 
do Estado, quer “[...] propiciar a introdução de práticas de planejamento e avaliação 
participativas e integradas, na perspectiva situacional, de compartilhamento de informações e 
de permeabilização ao controle social.”  

Junqueira (2004) argumenta que este é um processo que relaciona a prática de 
colaboração entre o Estado, enquanto representante máximo do poder público, e a sociedade. 
Sendo assim, as atividades em responsabilidade do Estado necessitam de intervenções 
profundas e práticas para a consumação da mudança no modelo de gestão pública voltado 
para a integração.  

A discussão teórica entre transversalidade possui alguns expoentes, conforme o 
entendimento de alguns autores e até mesmo pela intervenção de anglicismos e neologismos 
nos estudos verificados, tal como o uso do termo “transversalidade” para traduzir “gender 
mainstreaming” ou o uso em programas de igualdade racial como o Plano Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial instituído em 2013 como apontam Marcondes et al. (2018).  

O trabalho das autoras ainda demonstra que o termo “transversalidade” é recorrente 
em iniciativas promovidas para garantia de direitos e políticas para grupos sociais específicos, 
como mulheres, negros(as) e indígenas, enquanto que a intersetorialidade, por sua vez, é 
enfatizada em ações nas quais já havia órgãos responsáveis pelo todo ou parte da política, mas 
para as quais o agir conjunto é necessário, como é o caso da saúde e assistência social 
(Marcondes et al., 2018). Finalmente, a observação elaborada pelas autoras acerca do 
demasiado uso do termo “intersetorialidade” nos trabalhos na área da saúde promoveu 
contribuição significativa para a pesquisa, dado o suporte promovido nos resultados e 
discussões da pesquisa. 
 

2.2.​ Políticas públicas intersetoriais e arranjos institucionais 
As políticas públicas intersetoriais indiscutivelmente dependem de trabalho conjunto 

de setores internos dos governos e do apoio das empresas e organizações da sociedade civil. 
No que tange aos movimentos para a promoção de políticas públicas intersetoriais, Inojosa 
(1998) e Junqueira (2004) argumentaram as necessidades e as possibilidades que essa 
modalidade de política requer dos agentes. 

A abertura para o processo de aprendizagem dos sujeitos que buscam implementar 
este tipo de política é considerada como fundamental por Junqueira (2004), haja vista que a 
formulação das políticas sob a perspectiva da intersetorialidade exerce uma lógica inovadora 
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para a administração municipal, dada a busca por melhoria dos processos de implementação 
de políticas setoriais que passam por histórico de fragmentação. Portanto, adotar a integração 
entre secretarias a fim de atender o cidadão na sua totalidade de demandas é uma das saídas 
apresentadas pelo autor. 

Inojosa (1998) apresentou de forma adicional o fator territorial como incremento para 
experiências de políticas públicas que busquem atingir de forma mais ampla e integral seus 
objetivos de cobertura. O autor cita que a nova dinâmica deve considerar o planejamento 
territorial e as peculiaridades regionais e sociais a fim de privilegiar grupos em processo de 
exclusão social, público que é foco comum de diversas políticas.  

Em relação ao processo de mudança dos arranjos institucionais dos governos para o 
atingimento de integração entre secretarias, alguns programas buscam o que se chama de 
integração horizontal (intersetorialidade) para atingir seus objetivos, o que na prática pode 
ocorrer de forma desorganizada e com pouco sucesso de integração, como apontado por Lotta 
e Favareto (2016) em algumas experiências brasileiras.  

Os autores indicam que a intersetorialidade nos casos analisados pode ser realizada no 
processo de formulação das políticas, durante o processo de implementação ou em etapas 
mais a frente, como no monitoramento em conjunto de diferentes políticas públicas que estão 
vinculadas a um mesmo tema.  
 

2.3.​ Políticas públicas intersetoriais e Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável 

Desde o lançamento da Agenda 2030 a Organização das Nações Unidas (ONU) tem 
demonstrado as potencialidades que os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
apresentam para a colaboração, contribuição e apoio dos agentes privados, públicos e da 
sociedade em geral. A capacidade de conexões e o espaço para intersetorialidade nos 17 ODS 
já foi analisada e proposta no modelo a seguir de Waage et al. (2015). 
 
Figura 1 - “Framework for examining interactions between Sustainable Development Goals”  

 
Fonte: figura traduzida de Waage  et al. (2015). 

 
No que tange ao papel dos governos signatários da agenda que firmam o acordo e 

estabelecem compromissos, metas e cronogramas para o atingimento dos objetivos ao longo 
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dos anos, desde o lançamento da agenda existem previsões e recomendações no que cerne a 
capacidade de implementar a intersetorialidade no plano de governança dos países que fazem 
parte do acordo. 

No documento oficial que inaugura os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável é 
apresentado o Mecanismo de Facilitação Tecnológica (ONU, 2015, p.42), que é baseado em 
uma colaboração multissetorial entre Estados-membros, sociedade civil, setor privado, 
comunidade científica, entidades das Nações Unidas e outras partes interessadas, além de uma 
Equipe de Trabalho Interagencial das Nações Unidas sobre Ciência, Tecnologia e Inovação 
para os ODS. Criando assim, um Fórum Multissetorial colaborativo sobre Ciência, Tecnologia 
e Inovação para os ODS e uma plataforma online. 

Outro documento significativo para os incentivos e recomendações que a ONU advoga 
é o Global Environment Outlook, painel lançado anualmente desde 2016 que informa as 
atualizações sobre as discussões. A edição 6 intitulada GEO 6 - Summary for Policymakers 
(2019) apresenta seu material inteiramente dedicado para estimular a capacidade dos agentes 
nas políticas em alcançar mudanças na abordagem dos desafios transversais (cross-cutting) do 
desenvolvimento sustentável global. 
 

3.​ METODOLOGIA 
A abordagem metodológica deste estudo é de natureza qualitativa, caracterizando-se 

como uma revisão sistemática da literatura. Esta modalidade de pesquisa bibliográfica 
utiliza-se de fontes de dados secundários, primordialmente publicações científicas periódicas 
(GIL, 2002). Devido à sua proposta de levantar variáveis e identificar tendências, a pesquisa 
assume, quanto aos objetivos, um caráter exploratório. 
 

3.1.​ Revisão Sistemática de Literatura 
A fim de identificar as variáveis, a técnica metodológica escolhida foi a Revisão 

Sistemática da Literatura (RSL). A RSL é comumente utilizada pelos pesquisadores a fim de 
obter respostas com maior confiabilidade por meio da aplicação de métodos explícitos e 
rígidos da avaliação dos trabalhos científicos levantados (Cochrane, 2023).  

Os apontamentos que De-La-Torre-Ugarte-Guanilo et al. (2010) fazem acerca da 
revisão sistemática dentro da pesquisa qualitativa acabam por satisfazer a necessidade de 
resposta específica que a pergunta de pesquisa apresenta, dado que a “[...] a Revisão 
Sistemática difere da revisão tradicional, também conhecida como revisão narrativa da 
literatura, pois responde a uma pergunta mais pontual.” O caminho apresentado pelos autores 
foi considerado como base para as escolhas das técnicas de pesquisa gerais. 

O planejamento do desenvolvimento da revisão sistemática deriva da adaptação de 
Estágios de Revisão Sistemática de Literatura de Tranfield et al. (2003). A escolha deu-se 
fundamentalmente pela contribuição metodológica que o modelo dos autores apresenta para a 
estruturação de uma abordagem totalmente baseada em evidências, buscando se aproximar de 
protocolos de avaliação dos estudos com maior nível de padronização, rigor e método 
científico. Esse alinhamento vai de encontro com a necessidade latente da administração 
pública em possuir processos de decisão de formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas intersetoriais. 
 

Tabela 1: Estágios da RSL 
Etapa I - Planejamento da Revisão 

  Fase 1 - Identificação da Necessidade de uma revisão 

  Fase 2 - Preparação da proposta de uma revisão 
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Etapa II - Desenvolvimento da Revisão 

  Fase 3 - Identificação da pesquisa 

  Fase 4 - Seleção dos estudos 

  Fase 5 - Avaliação de qualidade dos estudos selecionados 

  Fase 6 - Extração de dados e monitoramento do processo 

  Fase 7 - Síntese de dados 

Etapa III - Relatório e apresentação 

  Fase 8 - Relatório com os resultados encontrados e considerações finais 

. Fonte:  Tranfield et al. (2003) 
 

Na fase 1, a identificação da necessidade de uma revisão ocorreu por meio da 
necessidade de informações acerca de experiências de políticas públicas intersetoriais e deu 
origem à pergunta de pesquisa. Na fase 2, a preparação da proposta foi viabilizada pelo 
projeto de pesquisa submetido e aprovado pela Comissão de Pesquisa. Durante a fase 3 a 
identificação da pesquisa ocorreu com o início das atividades do projeto por meio da revisão 
bibliográfica acerca dos conceitos de intersetorialidade, transversalidade, aplicação de 
políticas públicas intersetoriais e o papel do marco teórico dos 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável na produção científica acerca das políticas públicas 
intersetoriais. Na fase 4, a seleção dos estudos foi antecedida pela coleta dos dados dos artigos 
nas bases de dados estabelecidas conforme o projeto. A escolha dos termos de pesquisa nas 
bases de dados utilizou termos e operadores booleanos: (“Políticas públicas” AND 
“intersetorial” OR “intersetoriais”) e considerando a flexão de idioma dos termos para o 
inglês (“public policies” AND “intersectoriality”). A ausência de termos como “ODS” ou 
“Agenda 2030” considera resultados de pesquisa com artigos abrangentes e, por conseguinte, 
que permitam que as análises individuais parametrizadas de cada artigo sugerem a presença 
ou ausência de variáveis relacionadas aos ODS. 

Os parâmetros de busca de dados eram restritos a 4 bases de dados, a Web of Science, 
Scopus, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Periódicos CAPES. A seleção dos 
artigos compreendeu o período após a publicação da Agenda 2030, considerando 
exclusivamente trabalhos publicados entre 2016-2023. Além disso, as áreas de conhecimento 
filtradas foram Ciências Sociais, Artes e Humanidades, Administração e Política. Os critérios 
de inclusão abrangem artigos que tenham finalidade de pesquisa básica e de estudo de casos, 
de abordagem qualitativa, com finalidade exploratória ou descritiva, bem como artigos que 
tenham aparente na pergunta de pesquisa as palavras-chave “políticas públicas” 
e“intersetorialidade”. Os critérios de exclusão abrangem artigos que não forem suficientes em 
demonstrar conceitos sobre políticas públicas e intersetorialidade ou publicados antes da 
Agenda 2030. 

Após a pesquisa, a seleção dos artigos passou por 2 etapas. Conforme modelo de 
diagrama de fluxo PRISMA (Page et al., 2021), na primeira etapa, foi realizada a 
identificação de estudos, remoção de artigos duplicados ou indisponíveis por alguma razão. 
Na segunda etapa, os artigos foram submetidos aos critérios de elegibilidade da tabela 2 e, por 
fim, os artigos restantes foram definidos para as avaliações do GRADE CERQual. 

Para a elaboração do protocolo a ser aplicado nos estudos selecionados da revisão 
sistemática, o GRADE CERQual foi o protocolo de avaliação escolhido dada a perspectiva 
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que o modelo possui de síntese dos estudos baseada em evidências qualitativas. O GRADE 
CERQual tem como objetivo auxiliar a avaliação de estudos cuja natureza da pesquisa e das 
evidências científicas investigadas sejam qualitativas, logo, com resultados que possuem 
maior dificuldade de avaliação baseada em métodos que apenas resumem os achados da 
revisão. A síntese fornecida pelo modelo demonstra potencial para o aprofundamento dos 
resultados de mais de um estudo sobre uma temática. (Lewin et al., 2018a) 

Sua divisão de avaliação de confiança dos estudos coletados para a revisão está 
dividida em 4 componentes: as Limitações metodológicas, Coerência, Adequação dos dados e 
Relevância. As Limitações metodológicas se referem aos problemas potenciais na concepção 
e execução dos estudos primários que servem como base para as evidências de um achado 
específico (Lewin et al., 2018a). Além disso, a Coerência desempenha um papel crucial, 
sendo definida por Lewin et al. (2018a) como a clareza e a força do encaixe entre os dados 
dos estudos originais e o achado de revisão que os sintetiza, enfatizando que "cogente" indica 
que a informação é bem embasada ou convincente. A Adequação dos dados corresponde à 
capacidade informacional e à quantidade de evidências disponíveis que dão suporte a um 
achado de revisão e a Relevância do achado é avaliada pela aplicabilidade do conjunto de 
evidências dos estudos primários ao contexto específico (como a perspectiva, população, 
fenômeno de interesse ou cenário) delimitado pela pergunta de revisão (Lewin et al., 2018a). 

Com base nos conceitos dos 4 componentes do GRADE CERQual foram elaboradas 9 
perguntas de exploração além das 4 perguntas-síntese com questões relacionadas ao nível de 
preocupação atribuído aos 3 primeiros componentes (Limitações metodológicas, Coerência e 
Adequação dos dados).​  
 

Tabela 2 - Protocolo do GRADE CERQual 
Componente Perguntas 
Limitações 
metodológicas 

Os métodos de coleta são descritos de modo claro, objetivo e com justificativa 
pautada em mais de 1 referência de autor? 
Quais são as técnicas utilizadas para a metodologia? 
Qual o nível de preocupação de Limitações Metodológicas? 

Coerência O artigo apresentou nos resultados explicações descritivas das hipóteses/problemas 
de pesquisa? 
O artigo discorreu em sua revisão de literatura de forma consistente a perspectiva de 
intersetorialidade? Usou mais de 1 autor? 
Foi identificada alguma das 3 ameaças à coerência (dados contraditórios, dados 
ambíguos ou incompletos)? 
Qual o nível de preocupação de Coerência? 

Adequação dos 
dados 

Os dados apresentados no artigo possuem relação direta com o problema de pesquisa 
ou o autor fornece contexto para o leitor? 
A quantidade de dados demonstrou-se suficiente para analisar o fenômeno estudado? 
Qual o nível de preocupação de Adequação de Dados? 

Relevância O artigo faz conexão com qual aspecto de intersetorialidade segundo o framework de 
WAAGE et al. (2016)? 
Pergunta de revisão: Os artigos demonstram experiências e/ou levantamentos de 
pesquisa acerca do fenômeno das políticas públicas intersetoriais que podem ser 
usadas de benchmarking para a implementação da Agenda 2030 nos governos a 
nível global?​  
Relevância direta Encaixa diretamente com o achado de revisão. 
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Relevância indireta 
"[...] um ou mais aspectos do contexto são substituídos 
por outros nesses estudos." (NOYES et al., 2018) 

Relevância parcial 

"[...] quando uma parte do contexto da pergunta de 
revisão maior (por exemplo, um subgrupo populacional) 
é abordada diretamente por um achado de revisão, mas 
faltam evidências para o contexto completo especificado 
na pergunta de revisão." (NOYES et al., 2018) 

Relevância incerta 
"Não está claro se os dados que embasam o achado são 
relevantes". (NOYES et al., 2018) 

Fonte: Estrutura de perguntas elaborada pelas autoras adaptadas dos 4 componentes do 
GRADE CERQual por Lewin et al. (2018). 

 
A classificação do componente Relevância foi designado conforme a avaliação 

singular de cada estudo (Noyes et al., 2018) e contou com  sistematização própria de 
avaliação que compreende a pergunta da revisão, o achado de revisão, as dimensões do 
contexto: o período de recorte da RSL, a localização geográfica do contexto, o fenômeno de 
interesse e a perspectiva. Por fim, a avaliação final de relevância indica o nível de 
preocupação conforme a distribuição dos estudos conforme a divisão em Relevância direta, 
Relevância indireta, Relevância parcial e Relevância incerta. Nesta avaliação é fixada uma 
pergunta de revisão que vai nortear a análise e validação dos achados de revisão. Para esta 
pesquisa a pergunta formulada é: “Os artigos demonstram experiências ou levantamentos de 
pesquisa acerca do fenômeno das políticas públicas intersetoriais que podem ser usadas de 
benchmarking para a implementação da Agenda 2030 nos governos a nível global?”.​  

Além do protocolo de avaliação do GRADE CERQual e da avaliação de relevância, o 
modelo ainda prevê ainda mais 2 sistematizações para a avaliação da síntese dos achados de 
revisão: a tabela-resumo dos achados qualitativos dos 4 componentes de avaliação e a 
tabela-resumo da avaliação CERQual de Confiança), com 4 dimensões de avaliação: 
Confiança alta, Confiança moderada, Confiança baixa ou Confiança muito baixa (Lewin et 
al., 2018b). 

O gerenciamento de referências dos artigos identificados para a revisão foi feito com o 
software do Mendeley Reference Manager na versão 2.112.0. O gerenciamento dos dados do 
protocolo de avaliação foi feito com planilha eletrônica de uma tabela contida por 19 colunas, 
das quais 13 eram as perguntas elaboradas com base nos 4 componentes e 6 colunas com a 
identificação de  cada artigo referente a base de dados de origem (primária), número do 
estudo, autores, título do artigo (em português e/ou inglês e/ou em espanhol), ano de 
publicação e país de origem da pesquisa.  
 

4.​ ANÁLISE DOS RESULTADOS 
A pesquisa na base de dados inicial obteve 64 artigos nos resultados de busca das 4 

bases de dados escolhidas. A primeira filtragem dos artigos ocorreu com a remoção de 20 
artigos duplicados. Neste caso, a referência para a verificação de resultados duplicados foi a 
base de dados Scopus, deste modo, se o artigo estivesse contido na lista de estudos 
encontrados nesta base de dados, seria desconsiderado nas 3 seguintes na ordem apresentada 
na tabela a seguir. O mesmo critério foi aplicado para as bases seguintes conforme a ordem de 
aparição dos artigos. Em seguida, 7 artigos foram excluídos dos resultados, cujos quais 3 
estavam indisponíveis para acesso na base de dados e 4 artigos que foram captados com erro 
pelas bases de dados, visto que eram editoriais ou não estavam disponíveis online.  

Dos 37 artigos restantes, 8 foram excluídos por não atenderem ao critério de exclusão 
“Artigos que não forem suficientes em demonstrar conceitos sobre políticas públicas e 
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intersetorialidade”. Finalmente, 29 artigos foram incluídos na lista final dos estudos do 
protocolo de avaliação GRADE CERQual. 

Este processo de identificação, seleção e inclusão dos artigos para apreciação da RSL 
está desenhado na figura 2 a partir do modelo PRISMA de fluxograma de revisão sistemática 
(PAGE et al., 2021). 
 

Figura 2 - Fluxograma de seleção de artigos com base no modelo PRISMA 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Page et al. (2021). 

 
Ademais, destaca-se a avaliação de elegibilidade nesta pesquisa feita sob os critérios 

de exclusão e a leitura analítica dos 37 artigos, a fim de identificar o nível de descrição na 
revisão de literatura ou nos resultados do conceito de intersetorialidade. Após a análise, os 29 
artigos da lista final passaram pelos 14 questionamentos do protocolo de avaliação. Os dados 
obtidos nesta fase foram utilizados na construção dos 4 achados da revisão. A partir da leitura 
e a sistematização do protocolo foram identificadas as principais temáticas em políticas 
públicas analisadas pelos artigos e as tendências que caracterizam os estudos da área. 

4.1.​ Achado de revisão 1  
O achado 1 desta revisão demonstra a primeira descoberta quanto aos objetivos de 

verificação das tendências que permeiam as pesquisas acerca das políticas públicas 
intersetoriais. A aplicação da intersetorialidade nas políticas públicas, como já discutido por 
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Inojosa (1998) e Junqueira (2004), é caracterizada pela cooperação entre mais de um 
organismo e mais de uma pasta temática com o objetivo de implementar programas e projetos 
de uma política. Todavia, esta mesma caracterização também é atribuída para o conceito de 
políticas públicas transversais, interdisciplinares ou interseccionais. Deste modo, a revisão 
acabou por identificar o país de origem do estudo como um atributo importante nos resultados 
levantados na pesquisa e que revela uma tendência da produção científica: a escolha do termo 
intersetorialidade é feita com predominância por pesquisadores brasileiros. Dos 29 artigos 
analisados, 24 tinham origem do Brasil, 1 do Chile, 1 da Colômbia, 1 da Dinamarca, 1 da 
França e 1 que estudava o fenômeno da intersetorialidade a nível global, mas com 
pesquisadores da Tailândia. Para fins de verificação de consistência deste achado, realizou-se 
uma pesquisa preliminar com os termos “transversal” e “public policies” com recorte entre os 
anos 2016 e 2023 e a amostra em apenas 1 base de dados foi mais diversa em representação 
de países do que a soma das 4 bases de dados utilizadas nesta pesquisa.  

Por intermédio da avaliação CERQual de Relevância dos estudos para a formulação 
dos achados é possível visualizar a contribuição dos estudos para cada nuance dos achados. 
Os estudos com Relevância direta nas dimensões de período, fenômeno de interesse e 
perspectiva são os 19 estudos brasileiros (1,3,4, 
5,6,7,10,11,12,13,14,16,17,18,19,21,22,23,24,25,26,27,28 e 29).   Na dimensão local os 
estudos 2 (Dinamarca) ,8 (Global), 9 (Chile) e 15 (Colômbia) são indicados com relevância 
indireta pois compartilham relevância nas outras dimensões, exceto pelo local, o que acaba 
por contribuir com o argumento do achado. 
 

4.2.​ Achado de revisão 2 
O achado 2 desta revisão refere-se a um fator de discussão que já havia sido iniciado 

na fase de revisão de literatura da pesquisa e que foi reafirmado por meio dos resultados 
obtidos nesta análise. Dos 29 artigos incluídos na revisão, 18 deles possuem o foco de 
pesquisa em políticas públicas intersetoriais com a temática de saúde no centro. A 
concentração de estudos nessa temática é significativa e trata de temas como saúde pública, 
primeira infância, cidades saudáveis e ações de saúde pública nas escolas. O uso do termo 
intersetorialidade com protagonismo nas pesquisas da área de saúde e assistência social já 
havia sido citado por Marcondes et al. (2018).  

Os estudos com Relevância direta nas dimensões de período, local, fenômeno de 
interesse e perspectiva são os 18 estudos (2,3,5,6,7,8,9,14,17,18,20,22,23,24,25,27,28 e 29), 
visto que confirmam a presença quantitativa da temática de saúde.  
 

4.3.​ Achado de revisão 3 
O achado 3 abrange a capacidade dos estudos de fornecer esclarecimentos acerca do 

processo de formulação, planejamento e implementação das políticas públicas intersetoriais. 
O estudo de caso em conjunto com metodologias de pesquisa documental e coleta de 
informações por meio de entrevista compreende um nível de abordagem de pesquisa 
qualitativa com mais camadas de análise e complexidade de resultados, contribuindo para o 
avanço nesta área de pesquisa. Ademais, alguns estudos selecionados demonstram 
contribuições muito significativas em decorrência da coleta de dados com profissionais nos 
níveis estratégicos, táticos e/ou operacionais na implementação de programas. 

O estudo de Kroth et al.(2023) analisou a intersetorialidade no Programa Saúde na 
Escola (PSE) em uma Regional de Saúde com 25 municípios no estado de Santa Catarina, 
Brasil. A coleta de dados foi por meio de 91 entrevistas, dentre as quais, incluíam o Secretário 
de Saúde, o Secretário(a) de Educação, profissionais de saúde vinculados a uma Unidade 
Básica de Saúde (UBS) e diretor, coordenador ou professor de escola. Neste estudo foi criado 
um Indicador de Gestão Intersetorial (IGI), a fim de avaliar dimensões políticas, institucionais 
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e administrativas do programa. Esta contribuição de pesquisa apresenta potencialidade de uso 
por outros estudos ou como ferramenta de avaliação de políticas públicas pelo poder público.  

Outro estudo com contribuições contundentes identificado foi o de Lotta et al. (2022), 
que explora o impacto da formação intersetorial para Agentes Comunitários de Saúde de 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) do SUS no programa “São Paulo Carinhosa”, na cidade de 
São Paulo (SP), Brasil. Os resultados do levantamento da pesquisa com 66 entrevistados 
demonstraram um impacto positivo no comportamento de trabalho dos Agentes em 
decorrência da formação e também da estrutura de governança do comitê gestor do programa. 
Desse modo, o estudo demonstrou a capacidade de articulação para promoção de políticas 
públicas intersetoriais que focam na capacitação de todos os níveis de agentes de 
implementação das políticas.  

Os estudos com Relevância direta nas dimensões de período, local, fenômeno de 
interesse e perspectiva são os estudos 11,12,18,23,25 e 28, haja vista suas contribuições para a 
área de pesquisa e para o achado de revisão.  

 
4.4.​ Achado de revisão 4 
O achado 4 diz respeito à falta de representatividade de estudos com a temática de 

políticas ambientais no centro de casos ou pesquisas acerca das políticas públicas 
intersetoriais no levantamento de artigos. Dos 29 artigos selecionados para a revisão, apenas 3 
deles incluem políticas de preservação ambiental. Os estudos convergem na exploração de 
agendas e oportunidades que a dinâmica das políticas públicas intersetoriais oferece para a 
promoção de programas e projetos que concentram seu foco de resolução em políticas 
ambientais. 

Os estudos são: “As Interconexões entre Meio Ambiente e Saúde em Áreas 
Transfronteiriças: Contribuições para Políticas Públicas” de Krüger et al. (2022) - estudo 14 -, 
“Biodiversity targets, SDGs and health: A new turn after the coronavirus pandemic?” por 
Lajaunie e Morand (2021) - estudo 8 - e “O direito à cidade e as agendas urbanas 
internacionais: uma análise documental” por de Andrade e Franceschini (2017) - estudo 22. 

No que tange ao estabelecimento de ligações com a Agenda 2030, os estudos de 
Lajaunie e Morand (2021) e de Andrade e Franceschini (2017) chegam a citar o marco e até 
mesmo estabelecer algumas ligações. Lajaunie e Morand (2021) discutem como os ODS 
podem ser utilizados como plataformas de alavancagem de objetivos mais integrativos que 
compreendam saúde, biodiversidade e desenvolvimento sustentável. No estudo, os autores 
chegam a discutir a ligação existente entre biodiversidade e saúde humana citada em uma 
discussão de grupo de trabalho dos ODS em 2014, na Organização das Nações Unidas 
(Laujanie; Morand, 2021, p. 5).  

Deste modo, observa-se que além da necessidade visível de mais contribuições para 
esta linha de pesquisa, existe potencial para a análise de diversos entendimentos a fim de 
contribuir com a implementação da Agenda 2030. 

Os estudos com Relevância direta nas dimensões de período, local, fenômeno de 
interesse e perspectiva são os estudos 8,14 e 22, em decorrência das contribuições para a área 
de pesquisa e para o achado de revisão. 
 

4.5.​ Tabela-resumo dos achados  
A partir das análises do protocolo de avaliação e avaliação individual de Relevância 

do modelo, foi possível sintetizar em uma tabela-resumo os achados de revisão e as avaliações 
correspondentes. A tabela a seguir apresenta a síntese dos achados e modo que fique fácil de 
visualizar os níveis de preocupação que foram designados, em média, aos estudos que 
contribuíram para cada um dos 4 achados da revisão. No caso desta revisão, os artigos 
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demonstram em sua maioria o menor nível, logo, demonstram que há uma certa coerência nos 
artigos incluídos em relação à pergunta de revisão. 
 

Tabela 3 -  Tabela-resumo dos achados de revisão 
 Resumo do achado de revisão Estudos de 

contribuiç
ão 

Limitações 
metodológi
cas 

Coerênci
a 

Adequaç
ão dos 
dados 

Relevân
cia 

Achado 1  O uso do termo intersetorialidade para 
caracterizar um modelo de cooperação 
de planejamento e implementação de 
política pública tem predominância em 
estudos com autores da América do Sul, 
especialmente do Brasil. 

1,3,4, 
5,6,7,9,10,
11,12,13,14
,15,16,17,1
8,19,21,22,
23,24,25,2
6,27,28,29 

1. Nenhuma 
ou 
preocupaçõ
es muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupa
ções 
muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupaç
ões muito 
menores 

Relevân
cia 
direta e 
indireta 

Achado 2 As principais tendências temáticas dos 
estudos encontrados são em políticas 
públicas intersetoriais em saúde. 

2,3,5,6,7,8,
9,14, 
17,18,20,2
2,23,24,25,
27,28,29 

2. 
Preocupaçõ
es menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupa
ções 
muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupaç
ões muito 
menores 

Relevân
cia 
direta 

Achado 3 Os trabalhos que analisam casos de 
implementação de programas e projetos 
contribuem com resultados que 
exploram a avaliação interna da atuação 
de agentes de políticas públicas de 
diversos níveis - dos formuladores aos 
aplicadores. 

11,12,18,23
,25,28 

1. Nenhuma 
ou 
preocupaçõ
es muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupa
ções 
muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupaç
ões muito 
menores 

Relevân
cia 
direta 

Achado 4  Os estudos encontrados demonstram a 
necessidade de mais pesquisas em 
políticas públicas intersetoriais que 
incluam a temática ambiental. O recorte 
da área de Ciências Humanas e Ciências 
Sociais Aplicadas tem ainda muito a ser 
explorado em estudos interdisciplinares. 

8, 14, 22 1. Nenhuma 
ou 
preocupaçõ
es muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupa
ções 
muito 
menores 

1. 
Nenhuma 
ou 
preocupaç
ões muito 
menores 

Relevân
cia 
direta 

Fonte: elaborada pelas autoras com base na tabela de Lewin et al. (2018a). 
 

4.6.​ Avaliação CERQual de Confiança 
 

Posteriormente a esta etapa, os achados passam pela última avaliação contida no 
GRADE CERQual: a Avaliação de Confiança. Conforme descrito no capítulo de metodologia, 
a avaliação é atribuída em 4 dimensões conforme os resultados dos níveis de preocupação dos 
4 componentes do protocolo. A avaliação dos achados e dos estudos foi satisfatória, com 
avaliação de Confiança alta para todos, como pode ser visualizado na tabela a seguir.  
 

Tabela 4 - Resumo da Avaliação CERQual de Confiança 
 Resumo do achado de revisão Estudos de 

contribuição 
Avaliação 
CERQual de 
Confiança 

Explicação da 
Avaliação 
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Achado 1  O uso do termo intersetorialidade 
para caracterizar um modelo de 
cooperação de planejamento e 
implementação de política pública 
tem predominância em estudos com 
autores da América do Sul, 
especialmente do Brasil. 

1,3,4, 
5,6,7,9,10,11,12,
13,14,15,18,19,2
1,22,23,24,25,26,
27,28,29 

Confiança alta Nenhuma ou 
preocupações muito 
menores em relação 
às limitações 
metodológicas, 
coerência, adequação 
dos dados e 
relevância. 

Achado 2 Achado 2: As principais tendências 
temáticas dos estudos encontrados 
são em políticas públicas 
intersetoriais em saúde 

2,3,5,6,7,8,9,14,1
8,20,23,24,25,27,
28,29 

Confiança alta Nenhuma ou 
preocupações muito 
menores em relação 
às limitações 
metodológicas, 
coerência, adequação 
dos dados e 
relevância. 

Achado 3 Os trabalhos que analisam casos de 
implementação de programas e 
projetos contribuem com resultados 
que exploram a avaliação interna da 
atuação de agentes de políticas 
públicas de diversos níveis - dos 
formuladores aos aplicadores. 

11,12,18,23,25,2
8 

Confiança alta Nenhuma ou 
preocupações muito 
menores em relação à 
limitações 
metodológicas, 
coerência, adequação 
dos dados e 
relevância. 

Achado 4  Os estudos encontrados demonstram 
a necessidade de mais pesquisas em 
políticas públicas intersetoriais que 
incluam a temática ambiental. O 
recorte da área de Ciências Humanas 
e Ciências Sociais Aplicadas tem 
ainda muito a ser explorado em 
estudos interdisciplinares. 

8, 14, 22 Confiança alta Nenhuma ou 
preocupações muito 
menores em relação à 
limitações 
metodológicas, 
coerência, adequação 
dos dados e 
relevância. 

Fonte: elaborada pelas autoras com base na tabela de Lewin et al. (2018b). 
 

4.7.​ Categorização dos estudos segundo o framework de Waage et al. (2015) 
 
​ Em vista da pergunta de revisão, da delimitação dos achados de revisão e dos poucos 
exemplares de artigos que citavam a Agenda 2030 como referência, variável de análise ou 
mesmo caminho de resultados, percebeu-se a necessidade de identificar e categorizar os 
artigos de acordo com seus potenciais de contribuição para a implementação de programas e 
projetos de políticas públicas intersetoriais com foco no atingimento dos 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável.  
​ O framework de Waage et al. (2015), apresentado na revisão de literatura, foi utilizado 
para categorizar os estudos em áreas de concentração temática. O modelo foi construído a fim 
de examinar as interações entre os ODS, e é dividido em 3 camadas de concentração: 
bem-estar, infraestrutura e meio ambiente. A camada de bem-estar engloba objetivos de 
saúde, alimentação, energia, água e outros itens de subsistência e manutenção da vida plena, 
por meio dos ODS 1,3,4,5,10,16. A camada de infraestrutura compreende as necessidades 
para promover os objetivos de bem-estar, contendo os ODS 2,6,7,8,9 e 12. Por fim, a camada 
de meio ambiente refere-se aos objetivos 13,14 e 15, que tratam do gerenciamento de recursos 
naturais (Waage et al., 2015). 
  
Figura 3 - Categorização dos estudos da revisão com base nas camadas do framework de 
Waage et al. (2015) 
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Fonte: elaborada pelas autoras com base no framework de Waage et al. (2015) 

 
Portanto, foi realizada a atribuição de 1 ou mais categorias das descritas no framework 

para cada um dos 29 artigos em conformidade com a leitura e análise dos textos. O resultado 
da categorização foi sintetizado na figura acima: 16 estudos na camada de bem-estar; 9 
estudos na intersecção de bem-estar e infraestrutura; 2 estudos na intersecção de bem-estar, 
infraestrutura e meio ambiente; 1 estudo na intersecção de bem-estar e meio ambiente; 1 
estudo na camada de meio ambiente e nenhum estudo categorizado na camada de 
infraestrutura. Por meio do recorte transposto para a análise deste estudo, a identificação de 
lacunas e tendências dos achados de revisão são esclarecidos, especialmente na camada de 
meio ambiente e suas intersecções. 

 
 

5.​ CONCLUSÕES 
Esta pesquisa, desde o seu preâmbulo, dedicou-se a explorar o tema da 

intersetorialidade a fim de descobrir as oportunidades, desafios e lacunas das políticas 
públicas baseadas na colaboração de setores, órgãos, estado e sociedade civil.  

De acordo com os achados desta revisão de estudos qualitativos, infere-se que as 
pesquisas acerca das políticas públicas intersetoriais são caracterizadas pela produção e uso 
deste termo majoritariamente na América do Sul, com destaque para o Brasil, além da 
concentração em estudos de políticas de saúde, geralmente em conjunto com políticas de 
assistência social e educação, compartilhando assim variáveis como primeira infância, 
bem-estar, saúde pública e ações de saúde nas escolas. Ademais, alguns estudos se destacam 
pela análise descritiva dos relatos de profissionais em vários níveis na implementação dos 
programas e também na contribuição para a etapa de avaliação das políticas públicas 
intersetoriais. 

A pesquisa, por ser inteiramente de abordagem qualitativa, contou com limitações 
metodológicas dos protocolos de avaliação e análise de dados no que esteja relacionado ao 
uso de instrumentos de avaliação de cunho estatístico. Deste modo, as análises fixaram-se nos 
modelos de protocolo de avaliação do GRADE CERQual. 
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  ​ Para trabalhos futuros, a indicação é, conforme um dos achados de revisão, que haja 
maior exploração no que se refere às políticas públicas intersetoriais com foco em políticas de 
preservação ambiental, visto que a temática ambiental permeia de forma direta ou o contexto 
do atingimento de alguns dos ODS. Em conjunto indica-se também a realização de trabalhos 
de políticas públicas baseadas em esforços do cumprimento dos objetivos da Agenda 2030, a 
julgar pelos estudos encontrados, existem muitos programas e projetos que estão em busca de 
atender compromissos parecidos com os ODS, mas que ainda não firmaram vínculo 
institucional com a iniciativa global. 
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